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O Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região decidiu, 
em favor do Sindicato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica, Profissional e Tecnológica 
(SINASEFE), pelo direito de reenquadramento de 
docentes aposentados e pensionistas da Carreira do 
Magistério do Ensino Básico Federal, com base na Lei 
nº 11.784/08

A Lei nº 11.784/2008 estruturou a Carreira de Magistério 
do Ensino Básico Federal, dividindo-a entre o Ensino 
Básico Federal (que inclui docentes de Colégios 
Militares e dos ex-Territórios) e o Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico (EBTT), que abrange docentes vinculados 
aos Institutos Federais. Posteriormente, a legislação 
permitiu que os docentes em efetivo exercício em 22 
de setembro de 2008 optassem pela mudança para a 
carreira do EBTT.

No entanto, a Lei nº 12.269/10, ao aplicar essa opção 
apenas aos docentes em efetivo exercício na data 
mencionada, excluiu aposentados e pensionistas, 

gerando uma diferenciação que foi contestada 
judicialmente pelo Sinasefe Nacional. A entidade, 
com a assessoria jurídica de Wagner Advogados 
Associados, buscou a inclusão desses servidores 
no reenquadramento previsto no artigo 106 da Lei nº 
11.784/08, com base em critérios de tempo de serviço 
e titulação.

Em decisão unânime, a 1ª Turma do TRF da 1ª Região 
rejeitou o recurso da União e confirmou o direito ao 
reenquadramento, beneficiando aqueles que foram 
excluídos do EBTT. Também, condenou a União 
Federal ao pagamento dos valores que deixaram de ser 
auferidos decorrentes da reestruturação, compensando-
se eventuais valores pagos administrativamente.

A decisão afeta docentes da Carreira do Magistério 
do Ensino Básico Federal, que inclui professores de 
Colégios Militares e dos ex-Territórios, e pode ter 
impacto significativo para os servidores que não foram 
contemplados anteriormente.

TRF DA 1ª REGIÃO RECONHECE DIREITO DE REENQUADRAMENTO COM 
PARIDADE PARA DOCENTES DO ENSINO BÁSICO FEDERAL
Decisão que declarou o direito de reenquadramento na previsão contida na Lei nª 11.748/08 
foi fruto de demanda proposta pelo Sinasefe Nacional.

ANOS

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em julgamento 
unânime da sua 4ª Turma, emitiu uma decisão relevante 
sobre a questão do auxílio pré-escolar concedido aos 
servidores públicos federais com dependentes menores 
de 6 anos. Este auxílio tem como objetivo auxiliar 
nas despesas relacionadas à educação básica e aos 
cuidados com as crianças.

No entanto, apesar da ausência de base legal para tal 

procedimento, a Administração impôs aos servidores 
o ônus parcial desse benefício, realizando descontos 
diretamente em seus vencimentos.

Diante dessa situação, a Associação dos Docentes 
da Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(ADUFERPE) representada pelos escritórios de 
advocacia Wagner Advogados Associados, Calaça 
Advogados Associados e Theobaldo Pires S. I. de 

ADUFERPE OBTÉM DECISÃO JUDICIAL QUE ISENTA DOCENTES DO CUSTEIO 
DO AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR

Fonte: Wagner Advogados Associados
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Uma decisão judicial garantiu o pagamento do adicional 
de insalubridade aos servidores da Universidade Federal 
do Agreste de Pernambuco (UFAPE), que havia sido 
suspenso após a criação da instituição.

Com a fundação da UFAPE, decorrente do 
desmembramento da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFRPE), os servidores que foram 
transferidos para a nova instituição tiveram sua lotação 
alterada, passando a integrar o quadro funcional da 
UFAPE.

Embora a mudança tenha ocorrido apenas na vinculação 
jurídica, sem alterações nas condições de trabalho ou 
nas funções desempenhadas, a UFAPE suspendeu o 
pagamento do adicional de insalubridade, alegando a 
necessidade de novos laudos periciais específicos para 
a instituição. A universidade também informou que os 
valores retroativos não seriam pagos.

Diante da situação, a Seção Sindical dos Docentes 
da UFAPE (SINDUFAPE), com o suporte jurídico de 
Wagner Advogados Associados, Calaça Advogados 
Associados e Theobaldo Pires S. I. de Advocacia, 
ingressou com uma ação judicial para garantir o 
pagamento do adicional, argumentando que não houve 
mudanças nas condições de trabalho dos servidores.

A 23ª Vara Federal de Recife reconheceu o direito 
dos servidores ao restabelecimento do pagamento do 
adicional de insalubridade, destacando que a suspensão 
do benefício requer um processo administrativo com 
laudo técnico, garantindo ampla defesa aos servidores.

A decisão determina que o pagamento seja restabelecido 
em 30 dias e que os valores devidos pelos meses em 
que o adicional foi suspenso sejam pagos com correção 
monetária. Ainda cabe recurso.

JUSTIÇA DETERMINA RESTABELECIMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
A SERVIDORES FILIADOS AO SINDUFAPE

Advocacia, acionou o Poder Judiciário em busca do 
reconhecimento da ilegalidade desse procedimento. A 
ação visava não somente o fim dos descontos mensais, 
mas também a restituição dos valores descontados dos 
professores nos últimos cinco anos.

No julgamento ocorrido no TRF da 5ª° Região, o 
direito pleiteado pela ADUFERPE foi reconhecido. Os 
Desembargadores fizeram referência explícita a outros 
precedentes jurisprudenciais do tribunal e enfatizaram 

que os descontos realizados pela Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE) nos vencimentos dos 
docentes para custear o auxílio-creche são infundados, 
dado a inexistência de previsão legislativa nesse sentido. 
Portanto, é plenamente justificável a restituição dos 
valores indevidamente cobrados, desde que respeitado 
o limite da prescrição quinquenal.

Vale destacar que esta decisão ainda pode ser objeto de 
recurso.

Fonte: Wagner Advogados Associados

Fonte: Wagner Advogados Associados
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As escolas públicas e particulares têm a obrigação 
de coibir o bulimento e as discriminações por gênero, 
identidade de gênero e orientação sexual, bem como 
as de cunho machista (contra meninas cisgêneras e 
transgêneras) e homotransfóbicas (contra homossexuais, 
bissexuais, travestis e transexuais), em geral.

O Estado tem o dever constitucional de agir positivamente 
para concretizar políticas públicas, em especial as de 
natureza social e educativa, voltadas à promoção de 
igualdade de gênero e de orientação sexual, na medida 
em que o Estado Democrático de Direito é definido por 
um sentido expandido de igualdade, o qual também se 
materializa com o combate às desigualdades baseadas 
na construção social do gênero (CF/1988, art. 3º).

Conforme a jurisprudência desta Corte (1), apesar de 
a orientação sexual e a identidade de gênero estarem 
incluídas nos motivos de não discriminação consagrados 
na Convenção Americana de Direitos Humanos e 
abrangidas pela proteção dos princípios constitucionais 
da igualdade (CF/1988, art. 5º, caput) e da dignidade 
da pessoa humana (CF/1988, art. 1º, III), o Brasil vive 
uma situação de catástrofe concernente às violências de 
gênero, homofóbica e transfóbica.

Nesse contexto de circunstâncias extremamente graves, 
é necessária uma explicitação interpretativa do Plano 

Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) com a 
finalidade de elucidar que a lei está orientada para o 
combate das discriminações de gênero e de orientação 
sexual, já que a ausência de clareza quanto a esses 
objetivos torna a norma tecnicamente inadequada e a 
conduz a uma proteção insuficiente.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, 
por maioria, julgou parcialmente procedente a ação para 
dar interpretação conforme a Constituição ao art. 2º, III, 
da Lei nº 13.005/2014 (2) e reconhecer a obrigação, 
por parte das escolas públicas e particulares, de coibir 
as discriminações por gênero, identidade de gênero 
e orientação sexual, bem como proibir o bulimento 
e as discriminações em geral de cunho machista e 
homotransfóbicas.

(1) Precedentes citados: ADI  4.277, ADI 4.275, ADO 26, 
MI 4.733, ADPF 457 e ADPF 526.

(2) Lei nº 13.005/2014: “Art. 2º São diretrizes do PNE: 
(...) III - superação das desigualdades educacionais, 
com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação 
de todas as formas de discriminação;” STF, Pleno, ADI 
5.668/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento 
virtual finalizado em 28.06.2024. Boletim STF 1143.

STF
Plano Nacional de Educação: papel das escolas no combate às discriminações por gênero 
e orientação sexual

São inconstitucionais — por vício de iniciativa (CF/1988, 
art. 37, X, c/c o art. 61, § 1º, II, “a”) — leis estaduais 
deflagradas pelos Poderes e órgãos respectivos que 
preveem recomposição linear nos vencimentos e nas 
funções gratificadas de seus servidores públicos, 
extensiva a aposentados e pensionistas, com o intuito 
de recuperar a perda do poder aquisitivo da moeda.

A definição da iniciativa para a deflagração do processo 
legislativo de aumento remuneratório concedido a 
servidores estaduais depende de a natureza jurídica ser 
de revisão ou de reajuste. Se o propósito da ampliação 

for o de recompor a perda do poder aquisitivo da moeda, 
trata-se do instituto da “revisão geral” e a iniciativa 
será privativa do chefe do Poder Executivo (1) (2). Se 
a finalidade for a de conferir um ganho real, ou seja, 
um valor além da perda do poder aquisitivo, trata-se de 
reajuste e a competência será de cada um dos Poderes 
e dos órgãos com autonomia administrativa, financeira 
e orçamentária.

Na espécie, as leis estaduais impugnadas possuem o 
nítido intuito de estabelecer uma verdadeira “revisão 
geral anual” (3). Além de buscarem a recomposição 

Servidores públicos estaduais: recomposição remuneratória de vencimentos
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da perda inflacionária registrada entre 1º de junho de 
2014 e 30 de junho de 2015 (circunstância que consta, 
inclusive, nas justificativas dos respectivos projetos de 
lei), elas estendem a recomposição salarial de forma 
linear, concedendo o mesmo percentual de acréscimo 
(8,13%) a todos os servidores no âmbito do Poder 
ou órgão contemplado (Poder Judiciário, Defensoria 
Pública, Ministério Público, Tribunal de Contas e 
Assembleia Legislativa locais), independentemente da 
carreira. Ademais, as normas atribuem o acréscimo 
de forma ampla sobre os vencimentos e as funções 
gratificadas, inclusive a aposentados e pensionistas.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, 
por unanimidade, julgou procedente a ação para declarar 
a inconstitucionalidade das Leis nº 14.910/2016, nº 
14.911/2016, nº 14.912/2016, nº 14.913/2016 e nº 
14.914/2016, todas do Estado do Rio Grande do Sul. 
O Tribunal ainda atribuiu efeitos ex nunc à decisão, 
a fim de garantir a manutenção dos pagamentos dos 
valores correspondentes à recomposição concedida até 
que sejam absorvidos por aumentos futuros, sejam em 
virtude de reajustes, recomposições ou revisões gerais.

(1) CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 

da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 1º 
São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que: (...) II - disponham sobre: a) criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na administração direta 
e autárquica ou aumento de sua remuneração;”

(2) Precedentes citados: ADI 3.539, ADI 3.538, ADI 
3.543, ADI 3.599, ADI 6.000 e ADO 43 AgR.

(3) CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) X - 
a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices;” 
STF, Pleno, ADI 5.562/RS, relator Ministro Dias Toffoli, 
julgamento virtual finalizado em 28.06.2024. Boletim 
STF 1143.

São inconstitucionais — por violarem o princípio da 
igualdade eleitoral e a regra da anterioridade eleitoral 
(CF/1988, art. 16) — normas da EC nº 123/2022 que 
instituíram o estado de emergência no ano de 2022, 
bem como criaram e ampliaram benefícios sociais três 
meses antes das eleições.

A alteração no texto constitucional foi publicada em 
14.07.2022, isto é, em data muito próxima à das eleições 
daquele ano (que ocorreram em 02.10.2022). Nesse 
contexto, a instituição de um estado de emergência 
para justificar a criação e a ampliação de benefícios 
sociais em ano eleitoral configurou uma tentativa de 
contornar a regra da anterioridade eleitoral (1) e, por 
conseguinte, interferiu na igualdade de oportunidade 
entre os candidatos, na medida em que teve o potencial 
de exercer indevida influência no voto dos cidadãos, 

comprometendo a normalidade do pleito eleitoral.

Ademais, apesar de já encerrado o prazo de vigência 
da referida EC, reputa-se necessária a declaração 
de inconstitucionalidade, a fim de que outras com 
conteúdo semelhante não sejam editadas futuramente, 
influenciando de modo indevido no processo eleitoral. 
Por outro lado, os cidadãos que receberam os benefícios 
de boa-fé não são afetados pela presente decisão.

Com base nesses e em outros entendimentos, o 
Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente a 
ação para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos 
ex nunc, dos arts. 3º, 5º e 6º, todos da EC nº 123/2022 
(2), bem como da expressão “e sobre medidas para 
atenuar os efeitos do estado de emergência decorrente 
da elevação extraordinária e imprevisível dos preços 
do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos 

Criação e ampliação de benefícios sociais durante estado de emergência instituído em 
ano eleitoral
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impactos sociais dela decorrentes”, constante do art. 1º 
da mesma norma (3).

(1) CF/1988: “Art. 16. A lei que alterar o processo 
eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência.”

(2) EC nº 123/2022: “Art. 3º O Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido 
do seguinte art. 120: ‘Art. 120. Fica reconhecido, no ano 
de 2022, o estado de emergência decorrente da 
elevação extraordinária e imprevisível dos preços do 
petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos 
sociais dela decorrentes. Parágrafo único. Para 
enfretamento ou mitigação dos impactos decorrentes 
do estado de emergência reconhecido, as medidas 
implementadas, até os limites de despesas previstos 
em uma única e exclusiva norma constitucional 
observarão o seguinte: I - quanto às despesas: a) serão 
atendidas por meio de crédito extraordinário; b) não 
serão consideradas para fins de apuração da meta de 
resultado primário estabelecida no caput do art. 2º da 
Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, e do limite 
estabelecido para as despesas primárias, conforme 
disposto no inciso I do caput do art. 107 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; e c) ficarão 
ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 
167 da Constituição Federal; II - a abertura do crédito 
extraordinário para seu atendimento dar-se-á 
independentemente da observância dos requisitos 
exigidos no § 3º do art. 167 da Constituição Federal; e 
III - a dispensa das limitações legais, inclusive quanto à 
necessidade de compensação: a) à criação, à expansão 
ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento de despesa; e b) à renúncia de receita 
que possa ocorrer.” Sempre que for viável, indicar a lei 
ou norma impugnada, que foi declarada constitucional 
ou inconstitucional (...) Art. 5º Observado o disposto no 
art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a União, como únicas e exclusivas medidas 
a que se refere o parágrafo único do referido dispositivo, 
excluída a possibilidade de adoção de quaisquer outras: 
I - assegurará a extensão do Programa Auxílio Brasil, 
de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 
2021, às famílias elegíveis na data de promulgação 
desta Emenda Constitucional, e concederá às famílias 

beneficiárias desse programa acréscimo mensal 
extraordinário, durante 5 (cinco) meses, de R$ 200,00 
(duzentos reais), no período de 1º de agosto a 31 de 
dezembro de 2022, até o limite de R$ 26.000.000.000,00 
(vinte e seis bilhões de reais), incluídos os valores 
essencialmente necessários para a implementação do 
benefício, vedado o uso para qualquer tipo de 
publicidade institucional; II - assegurará às famílias 
beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros, de que 
trata a Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, a 
cada bimestre, entre 1º de julho e 31 de dezembro de 
2022, valor monetário correspondente a 1 (uma) parcela 
extraordinária adicional de 50% (cinquenta por cento) 
da média do preço nacional de referência do botijão de 
13 kg (treze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), estabelecido pelo Sistema de Levantamento de 
Preços (SLP) da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), nos 6 (seis) meses 
anteriores, até o limite de R$ 1.050.000.000,00 (um 
bilhão e cinquenta milhões de reais), incluídos os 
valores essencialmente necessários para a 
implementação do benefício, vedado o uso para 
qualquer tipo de publicidade institucional; III - concederá, 
entre 1º de julho e 31 de dezembro de 2022, aos 
Transportadores Autônomos de Cargas devidamente 
cadastrados no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas (RNTRC) até a data de 31 de 
maio de 2022, auxílio de R$ 1.000,00 (mil reais) 
mensais, até o limite de R$ 5.400.000.000,00 (cinco 
bilhões e quatrocentos milhões de reais); IV - aportará 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que dispõem de serviços regulares em 
operação de transporte público coletivo urbano, 
semiurbano ou metropolitano assistência financeira em 
caráter emergencial no valor de R$ 2.500.000.000,00 
(dois bilhões e quinhentos milhões de reais), a serem 
utilizados para auxílio no custeio ao direito previsto no 
§ 2º do art. 230 da Constituição Federal, regulamentado 
no art. 39 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso), até 31 de dezembro de 2022; V - 
entregará na forma de auxílio financeiro o valor de até 
R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos milhões 
de reais), em 5 (cinco) parcelas mensais no valor de até 
R$ 760.000.000,00 (setecentos e sessenta milhões de 
reais) cada uma, de agosto a dezembro de 2022, 
exclusivamente para os Estados e o Distrito Federal 
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que outorgarem créditos tributários do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) aos produtores ou distribuidores de etanol 
hidratado em seu território, em montante equivalente ao 
valor recebido; VI - concederá, entre 1º de julho e 31 de 
dezembro de 2022, aos motoristas de táxi devidamente 
registrados até 31 de maio de 2022, auxílio até o limite 
de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais); VII - 
assegurará ao Programa Alimenta Brasil, de que trata a 
Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, a 
suplementação orçamentária de R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais). § 1º O acréscimo mensal 
extraordinário de que trata o inciso I do caput deste 
artigo será complementar à soma dos benefícios 
previstos nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 4º da 
Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e não será 
considerado para fins de cálculo do benefício previsto 
na Lei nº 14.342, de 18 de maio de 2022. § 2º A parcela 
extraordinária de que trata o inciso II do caput deste 
artigo será complementar ao previsto no art. 3º da Lei 
nº 14.237, de 19 de novembro de 2021. § 3º O auxílio 
de que trata o inciso III do caput deste artigo observará 
o seguinte: I - terá por objetivo auxiliar os Transportadores 
Autônomos de Cargas em decorrência do estado de 
emergência de que trata o caput do art. 120 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; II - será 
concedido para cada Transportador Autônomo de 
Cargas, independentemente do número de veículos 
que possuir; III - será recebido independentemente de 
comprovação da aquisição de óleo diesel; IV - será 
disponibilizada pelo Poder Executivo solução 
tecnológica em suporte à operacionalização dos 
pagamentos do auxílio; e V - para fins de pagamento do 
auxílio, será definido pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência o operador bancário responsável, entre as 
instituições financeiras federais, pela operacionalização 
dos pagamentos. § 4º O aporte de recursos da União 
para os Estados, para o Distrito Federal e para os 
Municípios de que trata o inciso IV do caput deste artigo 
observará o seguinte: I - terá função de 
complementariedade aos subsídios tarifários, subsídios 
orçamentários e aportes de recursos de todos os 
gêneros concedidos pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios, bem como às gratuidades e aos 

demais custeios do sistema de transporte público 
coletivo suportados por esses entes; II - será concedido 
em observância à premissa de equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos de concessão do transporte 
público coletivo e às diretrizes da modicidade tarifária; 
III - será repassado a qualquer fundo apto a recebê-lo, 
inclusive aos que já recebem recursos federais, ou a 
qualquer conta bancária aberta especificamente para 
esse fim, ressalvada a necessidade de que o aporte se 
vincule estritamente à assistência financeira para a qual 
foi instituído; IV - será distribuído em proporção à 
população maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente 
no Distrito Federal e nos Municípios que dispõem de 
serviços de transporte público coletivo urbano 
intramunicipal regular em operação; V - serão retidos 
30% (trinta por cento) pela União e repassados aos 
respectivos entes estaduais ou a órgão da União 
responsáveis pela gestão do serviço, nos casos de 
Municípios atendidos por redes de transporte público 
coletivo intermunicipal ou interestadual de caráter 
urbano ou semiurbano; VI - será integralmente entregue 
ao Município responsável pela gestão, nos casos de 
Municípios responsáveis pela gestão do sistema de 
transporte público integrado metropolitano, considerado 
o somatório da população maior de 65 (sessenta e 
cinco) anos residente nos Municípios que compõem a 
região metropolitana administrada; VII - será distribuído 
com base na estimativa populacional mais atualizada 
publicada pelo Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DataSUS) a partir de dados da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE); e VIII - será entregue somente aos entes 
federados que comprovarem possuir, em funcionamento, 
sistema de transporte público coletivo de caráter 
urbano, semiurbano ou metropolitano, na forma do 
regulamento. § 5º Os créditos de que trata o inciso V do 
caput deste artigo observarão o seguinte: I - deverão 
ser outorgados até 31 de dezembro de 2022, podendo 
ser aproveitados nos exercícios posteriores; II - terão 
por objetivo reduzir a carga tributária da cadeia produtiva 
do etanol hidratado, de modo a manter diferencial 
competitivo em relação à gasolina; III - serão 
proporcionais à participação dos Estados e do Distrito 
Federal em relação ao consumo total do etanol hidratado 
em todos os Estados e no Distrito Federal no ano de 
2021; IV - seu recebimento pelos Estados ou pelo 
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Distrito Federal importará na renúncia ao direito sobre o 
qual se funda eventual ação que tenha como causa de 
pedir, direta ou indiretamente, qualquer tipo de 
indenização relativa a eventual perda de arrecadação 
decorrente da adoção do crédito presumido de que trata 
o inciso V do caput deste artigo nas operações com 
etanol hidratado em seu território; V - o auxílio financeiro 
será entregue pela Secretaria do Tesouro Nacional da 
Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do 
Ministério da Economia, mediante depósito, no Banco 
do Brasil S.A., na mesma conta bancária em que são 
depositados os repasses regulares do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), 
da seguinte forma: a) primeira parcela até o dia 31 de 
agosto de 2022; b) segunda parcela até o dia 30 de 
setembro de 2022; c) terceira parcela até o dia 31 de 
outubro de 2022; d) quarta parcela até o dia 30 de 
novembro de 2022; e) quinta parcela até o dia 27 de 
dezembro de 2022; VI - serão livres de vinculações a 
atividades ou a setores específicos, observadas: a) a 
repartição com os Municípios na proporção a que se 
refere o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição 
Federal; b) a inclusão na base de cálculo para efeitos 
de aplicação do art. 212 e do inciso II do caput do art. 
212-A da Constituição Federal; VII - serão entregues 
após a aprovação de norma específica, 
independentemente da deliberação de que trata a 
alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 
Federal; e VIII - serão incluídos, como receita, no 
orçamento do ente beneficiário do auxílio e, como 
despesa, no orçamento da União e deverão ser 

deduzidos da receita corrente líquida da União. § 6º O 
auxílio de que trata o inciso VI do caput deste artigo: I 
- considerará taxistas os profissionais que residam e 
trabalhem no Brasil, comprovado mediante apresentação 
do documento de permissão para prestação do serviço 
emitido pelo poder público municipal ou distrital; II - 
será regulamentado pelo Poder Executivo quanto à 
formação do cadastro para sua operacionalização, à 
sistemática de seu pagamento e ao seu valor. § 7º 
Compete aos ministérios setoriais, no âmbito de suas 
competências, a edição de atos complementares à 
implementação dos benefícios previstos nos incisos I, 
II, III e IV do caput deste artigo. Art. 6º Até 31 de 
dezembro de 2022, a alíquota de tributos incidentes 
sobre a gasolina poderá ser fixada em zero, desde que 
a alíquota do mesmo tributo incidente sobre o etanol 
hidratado também seja fixada em zero.”

(3) EC nº 123/2022: “Art. 1º Esta Emenda Constitucional 
dispõe sobre o estabelecimento de diferencial de 
competitividade para os biocombustíveis e sobre 
medidas para atenuar os efeitos do estado de 
emergência decorrente da elevação extraordinária e 
imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus 
derivados e dos impactos sociais dela decorrentes.” 
STF, Plenário, ADI 7.212/DF, relator Ministro André 
Mendonça, redator do acórdão Ministro Gilmar Mendes, 
julgamento finalizado em 01.08.2024. Informativo STF 
nº 1144.
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STJ

Para a comprovação da existência de dissídio em 
Embargos de Divergência, o recorrente deve proceder 
às seguintes providências: a) juntada de certidões; b) 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados como paradigmas; c) citação do repositório 
oficial autorizado ou credenciado no qual eles se 
achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores com a indicação da respectiva fonte.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, “a 
mera menção ao Diário da Justiça em que teriam 
sido publicados os acórdãos paradigmas trazidos à 
colação, sem a indicação da respectiva fonte, quando 
os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial 
de computadores ou Internet, não supre a exigência 
da citação do repositório oficial ou autorizado de 
jurisprudência, visto que se trata de órgão de divulgação 
em que é publicada somente a ementa do acórdão”. 
(AgRg nos EREsp n. 2.063.024-PR, rel. Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira 
Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 26/6/2024).

A ausência de citação do repositório oficial autorizado de 
jurisprudência no momento da interposição dos embargos 
de divergência não atrai a incidência do parágrafo único 
do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos 
termos do Enunciado Normativo n. 6: “Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016), somente será concedido o prazo previsto no 
art. 932, parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo 
CPC para que a parte sane vício estritamente formal”. 
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 503.161-PR, rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021). STJ, 3ª S., AgRg nos 
EAREsp 2.301.144-PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, por unanimidade, julgado 
em 12/6/2024, DJe 17/6/2024. Boletim STJ, Edição 
Extraordinária nº 21.

Comprovação de dissídio em Embargos de Divergência. Diário de Justiça. Ausência de 
indicação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência. Simples menção. Dissídio 
não comprovado.

Trata-se de imputação da prática do crime de ameaça 
(art. 147 do Código Penal) em contexto de violência 
doméstica contra a mulher.

Registra-se que o delito deve ser analisado tendo como 
norte interpretativo a Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha), pois trata-se de marco normativo de proteção 
à mulher em circunstância de violência doméstica e 
familiar

No caso, a defesa alegou que o delito de ameaça 
não ficou configurado, pois houve a expressão de um 
sentimento de raiva, comum no contexto de discussões 
acaloradas.

Tal alegação não deve prosperar, uma vez que o fato de 
a promessa de mal injusto e grave ter sido proferida em 

momento de cólera ou ira não exclui, per se, o escopo 
de amedrontar a vítima nem enfraquece a sobriedade 
da ameaça.

Conforme leciona a doutrina, “partimos do conceito de 
dolo no delito de ameaça, consistente na vontade de 
expressar o prenúncio de mal injusto e grave a alguém, 
visando à sua intimidação. Se o dolo próprio do delito é 
esse, não fica excluído quando o sujeito procede sem 
ânimo calmo e refletido”.

Neste sentido, é o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça: o fato de as ameaças terem sido proferidas 
em um contexto de altercação entre o autor e as vítimas 
não retira a tipicidade do delito. Além disso, o crime 
de ameaça é de natureza formal consumando-se com 
o resultado da ameaça, ou seja, com a intimidação 

Violência doméstica contra a mulher. Lei Maria da Penha. Crime de ameaça. Contexto de 
discussão. Tipicidade. Presumida a vulnerabilidade da mulher. Relevância da palavra da 
vítima.
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A previdência privada, qualificada pela doutrina como 
um braço da seguridade social e negócio jurídico 
privado concretizador dos ideais constitucionais de 
solidariedade e justiça social, tem como finalidade 
suprir a necessidade de renda adicional do participante, 
por ocasião de sua aposentadoria ou superveniente 
incapacidade, bem como dos seus beneficiários, por 
ocasião de sua morte.

Diferentemente do regime geral de previdência social, 
o legislador não fixou os beneficiários do participante 
vinculado a plano de previdência privada, de modo que, 
salvo previsão contratual em contrário, é admitida a 
indicação de qualquer pessoa física.

A função social do contrato previdenciário se cumpre a 
partir da concessão de benefício a quem o legislador 
presume depender economicamente do participante 
falecido, como, estabelece o art. 16, I e § 4º, da Lei 
8.213/1991.

Ademais, verifica-se que a própria Resolução 49/1997 

da PETROS, em que se apoia a entidade, não veda a 
inclusão de novos beneficiários na fase de inatividade 
do participante, mas apenas exige, para tanto, a 
contrapartida da entrada dos recursos correspondentes, 
mediante o pagamento de contribuição adicional, de 
modo a evitar o desequilíbrio ao plano de custeio.

Nessa linha, atenta à função social do contrato 
previdenciário, sem descurar da necessidade de 
manutenção do equilíbrio do plano de custeio, a Terceira 
Turma, em hipótese assemelhada a dos autos, também 
relativa a PETROS, admitiu a inclusão posterior do 
dependente direto como beneficiário, desde que não 
acarretasse prejuízo ao fundo de pensão.

Assim, deve ser admitida a inclusão posterior do 
dependente direto como beneficiário de participante 
falecido, desde que isso não acarrete prejuízo ao 
fundo de pensão. STJ, 2ªS., EAREsp 925.908-SE, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, por maioria, 
julgado em 22/5/2024, DJe 7/6/2024. STJ Informativo 
nº 819.

Suplementação de pensão por morte. Previdência complementar. Esposa não indicada 
como beneficiária pelo ex-participante. Dependência econômica presumida. Inclusão 
posterior. Possibilidade.

sofrida pelo sujeito passivo ou simplesmente com a 
idoneidade intimidativa da ação, sendo desnecessário o 
efetivo temor de concretização. (HC n. 437.730/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 1º/8/2018).

No caso, a análise das provas, nas quais se verifica o 
comportamento agressivo do réu, conjugadas com as 
declarações da vítima, demonstram que não se tratava 
de uma singela ou inofensiva discussão entre marido 
e mulher, pois quando “há violência, não há nada de 
relação de afetividade; é relação de poder, é briga por 
poder, é saber quem manda” nas palavras da Ministra 
Carmen Lúcia (STF, ADC n. 19, Tribunal Pleno, julgado 
em 9/2/2012).

Entender o contrário é banalizar a violência contra a 
mulher e desprezar todo o empenho e a construção 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de dar plena efetividade à Lei n. 11.340/2006 
e responsabilização dos agressores, sempre com 

absoluto respeito aos corolários do contraditório, ampla 
defesa e devido processo legal.

No entendimento jurisprudencial do STJ, demonstrada 
a violência - em qualquer das formas constantes no 
rol exemplificativo do art. 7º da Lei n. 11.340/2006 -, a 
vulnerabilidade da vítima mulher é presumida, pois tal 
situação é intrínseca à própria violência, que a atinge 
nas mais diversas dimensões pessoais.

Por fim, o STJ possui jurisprudência de que “a palavra 
da vítima, em harmonia com os demais elementos 
presentes nos autos, possui relevante valor probatório, 
especialmente em crimes que envolvem violência 
doméstica e familiar contra a mulher”. (AgRg no AREsp 
n. 2.285.584/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe 18/8/2023). 
STJ, Corte Especial, Processo em segredo de justiça, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, 
por unanimidade, julgado em 10/6/2024, DJe 26/6/2024. 
Boletim STJ, Edição Extraordinária nº 21.
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Ação rescisória. Art. 966, V, do CPC. Cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. 
Reajuste de 3,17%. Prescrição da pretensão executória. Não ocorrência. Aplicação da 
modulação dos efeitos do recurso repetitivo REsp 1.336.026/PE.
A partir da vigência da Lei 10.444/2002 (08/08/2002: 
três meses depois da publicação), que introduziu nova 
redação ao art. 604 do CPC, novamente alterada pela Lei 
11.232/2005, observa-se que a demora no fornecimento 
de documentação, no caso, fichas financeiras em poder 
da Administração Pública, não tem o condão de influenciar 
no prazo prescricional de execução de sentença contra 
a Fazenda Pública, incidindo o lapso prescricional, pelo 
prazo respectivo do processo de conhecimento, nos termos 
do que dispõe a Súmula 150/STF, cujo termo inicial é o 
trânsito em julgado da sentença. O STJ modulou os efeitos 
do Recurso Especial 1.336.026/PE, firmando com essa 
modulação, que, para as decisões transitadas em julgado 

até 17/03/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido 
de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha 
tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 
ou não, completa a documentação), o prazo prescricional 
de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento 
de sentença conta-se a partir de 30/06/2017. Unânime. 
STJ, 1ª S., AR 1029188-21.2021.4.01.0000 – PJe, rel. 
juiz federal Wendelson Pereira Pessoa (convocado), em 
sessão virtual realizada no período de 15 a 19/07/2024. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 703.

TRF’S

Em se tratando de concurso público, o Supremo 
Tribunal Federal estabeleceu ser “legítima a utilização, 
além da autodeclaração, de critérios subsidiários de 
heteroidentificação, desde que respeitada a dignidade da 
pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. Entretanto, nesse mesmo julgamento, o STF 
ressaltou a prevalência da autoidentificação, como critério 
de reconhecimento da cor/raça do candidato, esclarecendo 
que a validação da heteroidentificação, como instrumento 

subsidiário de aferição do fenótipo, tem sua razão de ser na 
necessidade de evitar o cometimento de fraudes. Trata-se 
de linha decisória assentada no fato de que o fundamento 
legal da heteroidentificação (art. 2º parágrafo único, da 
Lei 12.990/2014) está atrelado à necessidade de se coibir 
eventuais condutas ardilosas dos candidatos. Precedente. 
Unânime. TRF 1ªR, 6ªT., Ap 1024667-23.2018.4.01.3400 – 
PJe, rel. des. federal Kátia Balbino, em 17/07/2024. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 703.

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, em 
sede de repercussão geral, a simples existência de inquéritos 
ou processos penais em curso não autoriza a eliminação 
de candidatos em concursos públicos, o que pressupõe: (i) 
condenação por órgão colegiado ou definitiva; e (ii) relação 
de incompatibilidade entre a natureza do crime em questão 
e as atribuições do cargo concretamente pretendido, a ser 
demonstrada de forma motivada por decisão da autoridade 
competente. Na espécie, o candidato foi eliminado do 
concurso porque recebeu parcelas referentes ao auxílio 
emergencial supostamente sem atender aos critérios 
indispensáveis à concessão do benefício, sendo, por isso, 

não recomendado para o cargo de Policial Rodoviário 
Federal. Entretanto, ausente nos autos a demonstração de 
má-fé e demonstrado que à época dos fatos o candidato 
estava desempregado e não auferia renda própria. O 
candidato restituiu os valores recebidos e não se encontra 
respondendo a qualquer inquérito policial, ação penal ou 
processo administrativo/cível por tal fato. Notória, portanto, 
a ilegalidade do ato administrativo que eliminou o candidato 
na fase de investigação social. Precedentes. Unânime. TR 
1ªR, 6ª T Ap 1037907-40.2022.4.01.3400 – PJe, rel. des. 
federal Flávio Jardim, em 17/07/2024. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 703.

Concurso público. Avaliação do fenótipo do candidato. Heteroidentificação. Validade 
vinculada à finalidade do art. 2º, parágrafo único, da Lei 12.990/2014. Inexistência de 
tentativa de fraude pelo candidato.

Concurso público. PRF. Investigação social. Idoneidade moral. Exclusão do certame. 
Recebimento de parcelas do auxílio emergencial do Governo Federal. Má-fé. Não 
demonstração. Princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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Consoante disposto nos arts. 84, § 3º e 85, § 2º, da 
Lei 13.146/2015, a curatela constitui medida protetiva 
extraordinária, proporcional às necessidades e 
circunstâncias de cada caso, devendo durar o menor 
tempo possível. Além disso, deverão constar da 
sentença as razões e motivações da definição da 
curatela, preservando-se os interesses do curatelado. 
Entender como pressuposto para a percepção de 
aposentadoria por invalidez a apresentação de um termo 
de curatela, instituto previsto no ordenamento jurídico 
como algo excepcional e temporário, a ser fixado de 
forma proporcional às necessidades do curatelado, é 
ir na contramão de toda a construção legislativa que 

buscou conferir autonomia e dignidade à pessoa com 
deficiência. Despicienda a apresentação de termo 
de curatela pela parte autora a fim de que continue a 
perceber o benefício de aposentadoria por invalidez, 
concedido em 28/07/2011, mormente ao se considerar 
que a incapacidade para certos atos da vida civil não 
encontra relação necessária com a invalidez para o 
exercício do cargo público. Precedentes desta Corte. 
Unânime. R, 9ªT., pReeNec 0007552-16.2012.4.01.3400 
– PJe, rel. des. federal Nilza Reis, em sessão virtual 
realizada no período de 12 a 19/07/2024. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 703.

A Resolução 218/1997 do Conselho Nacional de 
Saúde, do Ministério da Saúde, reconheceu o 
terapeuta ocupacional como profissionais de saúde. 
Sob outro enfoque, o Supremo Tribunal Federal firmou 
o entendimento de que “as hipóteses excepcionais 
autorizadoras de acumulação de cargos públicos previstas 
na Constituição Federal sujeitam-se, unicamente, a 

existência de compatibilidade de horários, verificada no 
caso concreto, ainda que haja norma infraconstitucional 
que limite a jornada semanal” Unânime. TRF 1ª R, 1ª T., 
Ap 1000456-08.2022.4.01.3100 – PJe, rel. juiz federal 
Clodomir Sebastião Reis (convocado), em sessão 
virtual realizada no período de 19 a 26/07/2024. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 704.

Nos termos do art. 49 da Lei 9.394/1996 - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, as instituições de ensino 
superior aceitarão a transferência de alunos regulares, 
para cursos afins, na hipótese de existência de vagas e 
mediante processo seletivo, ressalvando, contudo, que 
as transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. Por 
sua vez, a Lei 9.536/1997 estabelece que a transferência 
ex officio será efetivada entre instituições vinculadas a 
qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano 
e independente da existência de vaga, quando se tratar 

de servidor público federal civil ou militar estudante, ou 
seu dependente estudante, se requerida em razão de 
comprovada remoção ou transferência de ofício, que 
acarrete mudança de domicílio para o município onde se 
situe a instituição recebedora, ou para localidade mais 
próxima desta. Unânime. TRF 1ªR, 1ªT., Ap 1004812-
28.2023.4.01.3903 – PJe, rel. des. federal Morais da 
Rocha, em sessão virtual realizada no período de 19 
a 26/07/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência nº 
704.

Servidor público. Aposentadoria por invalidez. Recadastramento anual. Apresentação 
de termo de curatela . Desnecessidade. Imposição de requisito não previsto em lei. 
Arbitrariedade. Curatela. Instituto protetivo extraordinário e temporário. Preservação da 
autonomia e da dignidade da pessoa com deficiência. 

Servidor público. Acumulação de dois cargos públicos privativos de profissionais da área 
da saúde. Art. 37, XVI, “C”, da Constituição Federal. Terapeuta ocupacional. Resolução 
218/1997 do Conselho Nacional de Saúde. Carga horária definida em lei. Compatibilidade. 
Tema 1.081/STF.

Servidor público. Ensino superior. Transferência compulsória. Concurso de remoção. 
Aprovação. Interesse da Administração. Instituição de ensino superior congênere. 
Possibilidade.
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Pensão por morte. Filha maior inválida. Lei 3.807/1960. Decreto 89.312/1984. Cessação 
do benefício em decorrência do casamento. Modificação da condição financeira pelo 
casamento. Não ocorrência.

Servidor público federal. Acumulação de cargos. Auxiliar de meteorologia. Natureza 
técnica. Cargo de professor. Possibilidade. Art. 37, XVI, “B”, da Constituição Federal.

Administrativo e processual civil. Servidor público. Reajuste de 28,85%. Compensação. 
Acordo administrativo. Honorários advocatícios.

O direito à percepção do benefício de pensão por morte 
rege-se pela legislação previdenciária vigente na data 
do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo 
aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 
340 do STJ). In casu, o falecimento do instituidor do 
benefício se deu em 14/6/1986, época que em vigoravam 
a Lei 3.807/1960 e o Decreto 89.312/1984. A pensão 
fora concedida à autora em razão de sua condição de 
dependente de seu genitor, tratando-se de filha maior 
e inválida, sendo mantida desde o óbito até 28/5/2019, 
ocasião em que fora cessado, unicamente, em razão do 
INSS ter tomado conhecimento que a autora contraiu 
casamento em 1999, ao fundamento de que a autora 

teria perdido sua qualidade de dependente do instituidor 
do benefício. Ocorre que, jurisprudência deste Tribunal 
e do egrégio STJ assentou-se no sentido de que a 
convolação de novas núpcias, por si só, não afasta a 
condição de dependente, devendo ser comprovada 
a melhoria na condição econômico-financeira da 
beneficiária para a cessação, ônus que competia ao 
INSS e não foi observado no caso dos autos. Unânime. 
TRF 1ªR, 9ª T. Ap 1002101-03.2020.4.01.3500 – 
PJe, rel. juiz federal Paulo Roberto Lyrio Pimenta 
(convocado), em sessão virtual realizada no período de 
19 a 26/07/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 704.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, “cargo técnico é aquele que requer conhecimento 
específico na área de atuação do profissional, 
com habilitação específica de grau universitário ou 
profissionalizante de segundo grau”. No entanto, cabe 
destacar que o Instituto Nacional de Meteorologia 
informa que no cumprimento de suas atribuições 
possui um quadro técnico composto de profissional de 
nível superior bem como auxiliar de meteorologia. A 
denominação de Auxiliar de Meteorologia não retira dos 

servidores assim enquadrados à condição de servidor 
de nível médio, posto exercer trabalhos eminentemente 
técnico. Nesse sentido: “É possível a acumulação de 
proventos de aposentadoria oriundos dos cargos de 
Professor e de Auxiliar de Meteorologia.” Unânime. 
TRF 1ªR, 1ª T., ApReeNec 1012601-94.2021.4.01.3500 
– PJe, rel. juiz federal Clodomir Sebastião Reis 
(convocado), em sessão virtual realizada no período de 
19 a 26/07/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 704.

1. Embora a Portaria MARE nº 2.179/1998 seja 
posterior à última oportunidade para a universidade 
alegar a compensação na fase de conhecimento, 
sob pena de preclusão, os percentuais que indica 
contemplam a compensação de outros valores que não 
estão diretamente relacionados ao índice de 28,86%, 
decorrentes de reposicionamentos/progressões 
funcionais na carreira percebidos após a implantação 
daquele promovido pela Lei nº 8.627/1993, o que 
afronta a coisa julgada.

2. À semelhança da compensação dos reajustes 
concedidos a algumas categorias pelas Lei nos 8.622 
e 8.627, ambas de 1993, que é amplamente admitida, 
a partir da premissa de que tais diplomas legais 
versaram justamente sobre os reajustes diferenciados 
que embasaram a fixação do índice (médio) de 28,86%, 
sendo vedada a percepção, em duplicidade, do mesmo 
acréscimo remuneratório em março de 1993, sob pena 
de enriquecimento sem causa, também os pagamentos 
efetuados administrativamente, a esse mesmo título, 
devem ser considerados, por idêntico fundamento. 
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Administrativo. Ação civil pública. Servidor público civil. Remuneração. Adicionais 
ocupacionais. Suspensão de pagamento. Impossibilidade. Pandemia. Trabalho remoto 
ou semipresencial. Honorários advocatícios. Descabimento. Simetria.

1. A medida sanitária adotada pela Administração 
de determinar o afastamento dos servidores do seu 
local de trabalho teve o propósito de evitar/diminuir o 
potencial de contaminação do vírus. Por outro lado, 
não houve interrupção das atividade inerentes, pois 
desempenhadas de forma remota e custeadas, de 
modo geral, com recursos do próprio servidor.

2. Uma vez considerado como efetivo serviço o 
período de afastamento decorrente das medidas 
de enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente da pandemia do coronavírus (artigo 3º, § 3º, 
da Lei 13.979), não se justifica a supressão dos adicionais 
e tampouco a reposição ao erário relativamente a 
valores já recebidos a título de adicionais ocupacionais 
na folha dos servidores públicos em trabalho remoto ou 
semipresencial. Precedentes deste Regional.

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, “Em razão da simetria, descabe a condenação 
em honorários advocatícios da parte requerida em ação 
civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte 
como ocorre com a parte autora, por força da aplicação 
do art. 18 da Lei nº 7.347/1985”.

4. Apelação parcialmente provida. TRF4, AC 5054377-
23.2020.4.04.7100, 3ª T, Des Federal Roger Raupp Rios, 
porunanimidade, juntado aos autos em 28.06.2024. 
TRF 4ªR., Boletim Jurídico nº 252.

Os próprios exequentes/embargados reconhecem que 
a Portaria MARE nº 2.179/1998 teve por finalidade 
instrumentalizar a extensão administrativa da vantagem 
(28,86%).

3. Com relação à comprovação dos pagamentos 
administrativos, fundados nas Leis nos 8.622 e 8.627, 
de 1993, tanto a sentença como o acórdão prolatados 
nos embargos à execução fazem remissão ao parecer 
técnico elaborado pela Contadoria Judicial, com base 
nos documentos existentes nos autos que indicaram 
os incrementos remuneratórios percebidos pelos 
exequentes/embargados.

4. Ainda que não se possa desconsiderar o acordo 
celebrado extrajudicialmente pelo exequente/
embargado com a Administração, porque a parte não 
nega a sua pactuação nem o recebimento de valores 
por força dele, não há como acolher a pretensão da 

universidade de extinção da execução relativamente 
a ele, em face da ausência de prova da participação 
de seu advogado no ajuste e/ou na homologação 
judicial. Em contrapartida, é impositiva a compensação 
de valores pagos administrativamente, a título de 
diferenças do reajuste de 20,86% (conforme fichas 
financeiras juntadas nos autos), a fim de evitar bis in 
idem e enriquecimento sem causa.

5. É firme na jurisprudência a orientação no sentido 
de que os valores pagos na via administrativa, após 
o ajuizamento da ação e a citação do demandado, 
devem integrar a base de cálculo da verba honorária 
sucumbencial. TRF4, Embargos Infringentes Nº 5005731-
52.2015.4.04.7101, 2ª Seção, Desembargadora Federal 
Vivian Josete Pantaleão Caminha, por unanimidade, 
juntado aos autos em 15.07.2024. TRF 4ªR., Boletim 
Jurídico nº 252.
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Administrativo. Ação civil pública. Servidores públicos. Adequação da via eleita. 
Legitimidade passiva. Litisconsórcio com a união. Desnecessidade. Valores reconhecidos 
pela administração. Demora no pagamento por ausência de dotação orçamentária. 
Prescrição afastada. Juros de mora. Honorários. Não cabimento.

Servidor público. UFRGS. Ação civil pública. Retroatividade dos efeitos das acelerações 
de promoção. Ajuizamento. Possibilidade. Legitimidade ativa da ADUFRGS – sindical. 
Unirrecorribilidade e preclusão consumativa. Carência de dialeticidade. Execução 
individual do julgado.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
no sentido de que o art. 21 da Lei nº 7.347/85, com a 
redação dada pela Lei nº 8.078/90, ampliou o alcance da 
ação civil pública também para a defesa de interesses 
e direitos individuais homogêneos não relacionados a 
consumidores, aqui incluída, portanto, a propositura 
de ação por sindicato ou associação em defesa de 
interesses individuais homogêneos da categoria que 
representa em sede de substituição processual.

2. É tranquila a jurisprudência deste Regional no 
sentido de que, em decorrência da autonomia jurídica, 
administrativa e financeira de que gozam as instituições 
federais de ensino superior – expressamente prevista, 
inclusive, no caput do art. 207 da Constituição Federal 
–, elas possuem legitimidade passiva para responder 
por ações promovidas por servidores públicos a elas 
vinculados – ou seus sindicatos, como ocorre no caso 
em apreço, não se cogitando, ademais, da necessidade 
de formação de litisconsórcio passivo com a União.  
Precedentes.

3. Não há falar em prescrição quando a demora no 
pagamento de valores reconhecidos administrativamente 
não decorre de inércia dos beneficiários em postular 
tais valores, e sim em mora injustificada da União 

em adimplir o montante objeto de reconhecimento 
administrativo.

4. Tendo a própria Administração reconhecido o 
direito do servidor público ao pagamento de valores, a 
ausência de prévia dotação orçamentária não justifica a 
postergação, por prazo indefinido, do adimplemento do 
crédito devido. Precedentes deste Regional.

5. Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, “Em razão da simetria, descabe a condenação 
em honorários advocatícios da parte requerida em ação 
civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte 
como ocorre com a parte autora, por força da aplicação 
do art. 18 da Lei nº 7.347/1985”. 

6. Explicitado que os juros de mora incidem apenas a 
contar da citação.

7. Apelação do IFRS e remessa necessária parcialmente 
providos, e apelo do SINTEST/RS desprovido. 
TRF4, Apelação/Remessa Necessária Nº 5090866-
93.2019.4.04.7100, 3ª Turma, Des Federal Roger 
Raupp Rios, por unanimidade, juntado aos autos em 
28.06.2024. TRF 4ªR., Boletim Jurídico nº 252.

1. O manejo de ação civil pública para defesa de interesses 
e direitos individuais homogêneos não relacionados a 
consumidores é amplamente admitida pelo eg. Superior 
Tribunal de Justiça (STJ: 2ª Turma, AgRg no REsp 
1423654/RS, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgado em 11.02.2014, DJe 18.02.2014; 2ª Turma, 
AGRESP 1423654, relator Min. Mauro Campbell Marques, 
DJE 18.02.2014; e 2ª Turma, AGRESP 1241944, relator 
Min. Cesar Asfor Rocha, DJE 07.05.2012).

2. A ADUFRGS – SINDICAL possui legitimidade ativa 
para representar os docentes substituídos – conforme 
a alteração estatutária e o domicílio funcional dos 
substituídos.

3. Interposta mais de uma apelação pela parte, diante 
do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 
consumativa, será conhecida apenas a primeira apelação.



WAGNER JURÍDICO SETEMBRO DE 202415

Tríplice acumulação de benefícios. Aposentadoria cumulada com duas pensões por morte 
decorrentes de regimes distintos. Possibilidade de opção. Comprovação da boa-fé.

Servidor público. Processo administrativo disciplinar. Ação civil pública ajuizada pelo 
MPF. Substituição da sanção. Demissão. Mérito administrativo.

A controvérsia recursal se resume ao descontento da 
apelante sobre a possibilidade de a autora optar pelos 
benefícios que lhes são pagos e renunciar a um deles após 
o prazo dado pela Administração para tal. O fundamento 
de decidir do juízo a quo foi a existência de boa-fé da 
parte autora no curso do processo administrativo, o 
que lhe garante o referido direito de opção, mesmo que 
tardiamente. Com efeito, se a possibilidade ou não de 
acúmulo de tríplice benefício foi matéria controvertida 
no âmbito dos Tribunais Superiores, necessitando de 
pronunciamento do Supremo Tribunal Federal para 
geração da necessária segurança jurídica, não se pode 
imputar má-fé ao administrado na percepção de tais 
benefícios. Ainda hoje, as dúvidas remanescem sobre 
a possibilidade de acumulação, em hipóteses distintas 
a dos presentes autos. Demais disso, no julgamento do 
Tema 627 da Repercussão Geral do STF, RE 658.999/
SC, ficou assentado, inclusive, a possibilidade de 
acumulação de duas pensões por morte originárias 
da acumulação de cargosem regimes distintos. No 

caso concreto, o relator apontou que, ainda que sejam 
pensões de dois cargos de médico, um civil e outro 
militar, a acumulação tem respaldo no art. 29, inciso 
II, da Lei 3.765/1960, que autoriza a acumulação de 
uma pensão militar com a de outro regime, sem exigir 
que os cargos envolvidos sejam acumuláveis. Assim, a 
autora poderia acreditar que se era possível acumular 
duas pensões, porquanto os fatos geradores foram 
distintos, por que não acumular as duas pensões com 
a sua própria aposentadoria? Nesse caso, é razoável, 
pois, que a Administração Pública sucumba ao ônus da 
sua própria inércia de não suspender um dos benefícios 
quando foi possível (primado da autotutela), permitindo-
se, por claro, o contraditório e ampla defesa em devido 
processo administrativo. Unânime. TRF 1ªR., 1ªT., Ap 
1065995-63.2023.4.01.3300 – PJe, rel. juiz federal 
Fausto Mendanha Gonzaga (convocado), em sessão 
virtual realizada no período de 26/07 a 02/08/2024. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 705/TRF1.

O controle judicial no processo administrativo disciplinar 
(PAD) restringe-se ao exame da regularidade do 
procedimento e da legalidade do ato, à luz dos 
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, não sendo possível nenhuma incursão 
no mérito administrativo. Dessa forma, autorizar que o 
Judiciário possa adentrar nos critérios de conveniência e 
oportunidade do gestor para, não só, anular uma sanção 
aplicada após um regular procedimento administrativo 
disciplinar que não se discute nestes autos, mas também 

para determinar a aplicação de outra mais gravosa, se 
apresenta como um pedido que não encontra amparo 
jurídico, seja na legislação aplicável à regência legal do 
exercício do poder vinculado tal como é o disciplinar, 
tampouco na interpretação consolidada na jurisprudência 
dos tribunais. Unânime. TRF 1ªR., 1ªT., ApReeNec 
0041931-51.2010.4.01.3400 – PJe, rel. juiz federal 
Fausto Mendanha Gonzaga (convocado), em sessão 
virtual realizada no período de 26/07 a 02/08/2024. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 705/TRF1.

4. Por meio da análise da apelação interposta pela UFRGS, 
é possível verificar que esta carece de dialeticidade, tendo 
em vista que não discorreu sobre os pontos aventados em 
sentença.

5. A implementação da decisão judicial depende do 
ajuizamento de cumprimento de sentença individual por 
parte dos interessados, a teor do que prevê o art. 534 do 

CPC, sendo descabida a determinação no sentido de que 
a UFRGS promova, sem prévio requerimento por parte 
dos substituídos, a implementação dos efeitos da decisão 
judicial. TRF4, AC Nº 5041161-63.2018.4.04.7100, 4ª 
T, Des Federal Marcos Roberto Araujo dos Santos, por 
unanimidade, juntado aos autos em 03.07.2024. TRF 
4ªR., Boletim Jurídico nº 252.
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Servidor público. Odontólogo. Jornada de trabalho de 30 horas. Aumento para 40 horas 
semanais. Impossibilidade. STF – MS 33.853/DF. Decreto 2.140/1984. Prevalência de norma 
especial sobre a geral.
O Estatuto dos Servidores não proíbe o cumprimento 
de carga horária inferior a 40 horas semanais, mas 
somente ressalva a aplicação da norma nas hipóteses 
de jornada de trabalho estabelecida em leis especiais. 
A propósito, embora o Decreto-Lei 1.445/1976, por meio 
dos seus arts. 15 e 16, discipline que o expediente de 
trabalho dos odontólogos é de 40 (quarenta) horas 
semanais, podendo ser reduzido para 30 (trinta) horas 
com salário proporcional, outro diploma que merece 
atenção é o Decreto-Lei 2.140/1984, cujo art. 6º 
estabelece que a jornada de trabalho dos servidores 

públicos ocupantes do cargo de odontólogos será de 
30 (trinta) horas, extinguindo o regime de 40 horas 
semanais. Além disso, o Supremo Tribunal Federal, ao 
julgar o MS 33.853/DF, entendeu que aos servidores 
odontólogos deve ser aplicada a jornada estabelecida 
no Decreto-Lei 2.140/1984, prevalecendo, portanto, a 
norma especial sobre a geral. Unânime. TRF 1ªR., 1ªT.,  
ApReeNec 0008972-05.2007.4.01.3700 – PJe, rel. des. 
federal Marcelo Albernaz, em sessão virtual realizada no 
período de 26/07 a 02/08/2024. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 705/TRF1.

Servidor público. Prazo prescricional da pretensão punitiva disciplinar. Termo inicial. 
Data do conhecimento do fato pela autoridade hierarquicamente competente para a 
instauração do procedimento administrativo.

Anistia política. Art. 8º do ADCT. Lei 10.559/2002. Reparação econômica de caráter 
indenizatório. Revisão do valor da prestação mensal concedida administrativamente. 
Prescrição. Art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

O termo inicial da prescrição da pretensão punitiva 
disciplinar, nos processos administrativos disciplinares, 
é a data do conhecimento do fato pela autoridade 
hierarquicamente competente para a instauração 
do procedimento administrativo. Nesse sentido é 
o enunciado da Súmula 635 do STJ: “Os prazos 
prescricionais previstos no art. 142 da Lei 8.112/1990 
iniciam-se na data em que a autoridade competente, 
para a abertura do procedimento administrativo, toma 

conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro 
ato de instauração válido – sindicância de caráter punitivo 
ou processo disciplinar – e voltam a fluir por inteiro, após 
decorridos 140 dias desde a interrupção”. Unânime. 
TRF 1ªR., 2ªT., ApReeNec 0001818-51.2008.4.01.4200 
– PJe, rel. juiz federal Wendelson Pereira Pessoa 
(convocado), em sessão virtual realizada no período de 
22 a 29/07/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 705/TRF1.

Na linha de entendimento do STJ, o prazo quinquenal 
previsto no Decreto 20.910/1932 é inaplicável às 
ações que objetivam reparação por danos morais 
ocasionados por torturas sofridas durante o período do 
regime militar, demandas que são imprescritíveis, tendo 
em vista as dificuldades enfrentadas pelas vítimas 
para deduzir suas pretensões em juízo. No entanto, 
nos casos em que o pedido de revisão se refere aos 
efeitos patrimoniais decorrentes do ato de concessão 
da anistia na via administrativa, é firme a orientação da 
Corte Superior de que, em não se tratando de pretensão 
de reconhecimento de anistia – ato único, de efeitos 
concretos –, mas de revisão dos efeitos patrimoniais, 

incide o prazo prescricional, previsto no Decreto 
20.910/1932. Cabível ressaltar, à luz do entendimento 
jurisprudencial do STJ, que o termo inicial da contagem 
do prazo prescricional para a pretensão de revisão dos 
efeitos patrimoniais é deflagrado a partir do ato que 
reconheceu a condição de anistiado político da parte e 
instituiu a verba de reparação econômica, o que afasta 
eventual entendimento de termo inicial retroativo à data 
do ajuizamento, por não se tratar de hipótese de revisão 
de prestação de trato sucessivo. Ainda em mesma linha 
de orientação, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento de que, não se tratando de pretensão 
de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos 
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Concurso público do Instituto Nacional do Seguro Social. Cargo de Técnico do Seguro 
Social. Candidatos empatados com o último aprovado. Direito a serem considerados 
aprovados. Critérios de desempates do edital. Averiguação da ordem de classificação.

Servidor público. Remoção por motivo de saúde de dependente (irmão portador 
de esquizofrenia paranoide do qual era curador). Deferimento administrativo sem 
condicionantes. Falecimento do dependente. Determinação de retorno à origem. Ausência 
de previsão legal de provisoriedade do ato de remoção. Atribuição de caráter definitivo.

Servidor público. Assistência à saúde. Plano de saúde. Portaria normativa SRH/MP 
1/2007. Mãe e pai de servidor. Condição de agregado. Alteração na forma de custeio. 
Inexistência de ilegalidade.

O Decreto 9.739/2019, que estabelece, no âmbito da 
Administração Pública Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional, medidas de eficiência organizacional, 
normas sobre concursos públicos, dispõe que “nenhum 
dos candidatos empatados na última classificação de 
aprovados será considerado reprovado nos termos 
deste artigo”. Ademais, os critérios de desempate 

previstos no Edital devem ser utilizados tão somente 
para formar a ordem de classificação dos candidatos e 
não para eliminá-los, como fez a banca organizadora, 
no caso. Unânime. TRF 1ªR., 11ªT., Ap 1032610-
18.2023.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal Rafael Paulo, 
em 30/07/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 705/TRF1. 

Já decidiu este Tribunal que, “segundo o entendimento 
consignado no art. 36, III, b, Lei 8.112/1990, a 
remoção, após concedida, não condiciona o retorno 
do servidor à lotação anterior depois do tratamento 
médico realizado”. No caso, a remoção do servidor 
ocorreu com base no art. 36, inciso III, alínea “b”, da 
Lei 8.112/1990, independentemente do interesse da 
Administração, por motivo de saúde de dependente do 
servidor (irmão portador de Esquizofrenia Paranoide), 
que vivia às suas expensas e do qual era curador. 
Entretanto, encaminhado o processo para reavaliação 

do estado de saúde do dependente do autor, o IFBA 
tomou conhecimento de que o irmão falecera. Assim, 
diante da cessação do motivo determinante da remoção, 
foi determinado o retorno do servidor à sua lotação 
original. Com efeito, carece de razoabilidade exigir-se 
o retorno do servidor quando a remoção foi deferida 
administrativamente sem qualquer condicionante de 
reavaliação dos motivos que a ensejaram. Unânime. 
TRF 1ª Região, 1ª T., Ap 0008472-23.2017.4.01.3300 – 
PJe, rel. des. federal Marcelo Albernaz, em 07/08/2024. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 706/TRF1.

A Administração Pública não está obrigada a fornecer 
planos de assistência à saúde ou custeá-los aos seus 
servidores, nos termos do art. 230, da Lei 8.112/1990. 
Assim, se optar por fornecer, pode estabelecer os 
critérios de sua conveniência e oportunidade. Não 

há que se falar em direito adquirido (ou ato jurídico 
perfeito) apto a respaldar a manutenção de regras de 
custeio de plano de saúde instituído ou contratado em 
favor de servidor público e seus dependentes. Afinal, 
não há direito adquirido a regime jurídico. Dessa 

efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, incide o 
prazo previsto no Decreto 20.910/1932. In casu, como 
bem salientou o Parquet Federal, “considerando que 
o reconhecimento da condição de anistiado político 
ocorreu em 2003 e que apenas em 2015 os recorrentes 
postularam a revisão da correspondente indenização 

(efeitos patrimoniais), a pretensão foi fulminada 
pela prescrição, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932”. Maioria.  TRF 1ªR., 11ªT., Ap 1007929-
57.2018.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal Rafael Paulo, 
em 30/07/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 705/TRF1.
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Servidor público. Aposentadoria especial dos policiais. Integralidade e paridade. Tema 
1019 STF. Submissão à Previdência Complementar do Servidor Público Federal. Lei 
12.618/2012. Possibilidade.

Servidor público. Auxílio pré-escolar. Custeio parcial por parte do servidor. Instituição de 
ônus via ato infralegal. Ilegalidade. Direito à restituição das parcelas descontadas.

Concurso público. Auditor Fiscal do Trabalho. Portaria 771/2007. Nomeação fora do 
número de vagas inicialmente previstas para cada grupo. Descumprimento do critério 
de regionalização. Candidatos nomeados com notas inferiores àquelas obtidas pela 
candidata impetrante. Violação ao edital.

Em entendimento recente (20/02/2024), o Supremo 
Tribunal Federal decidiu, relativamente ao Tema 1019, 
que: “o servidor público policial civil que preencheu 
os requisitos para a aposentadoria especial voluntária 
prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de 
seus proventos com base na regra da integralidade e, 
quando também previsto em lei complementar, na regra 
da paridade, independentemente do cumprimento das 
regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da 
EC 47/05, por enquadrar-se na exceção prevista no art. 
40, § 4º, inciso II, da Constituição Federal, na redação 
anterior à EC 103/19, atinente ao exercício de atividade 
de risco”. Desse modo, a Lei 12.618/2012 em nada 

conflita com a Lei Complementar 51/1985, eis que aquela 
apenas estabelece novas normas de custeio do regime 
de aposentadoria dos servidores públicos e critérios de 
cálculos do benefício, matéria não regulada pela LC em 
questão. No caso em análise, portanto, tendo os autores 
tomado posse como Escrivão e Agente da Carreira da 
Polícia Federal, após a instituição do Funpresp, eles 
estão submetidos ao regime previdenciário previsto 
na Lei 12.618/2012, apesar do direito à aposentadoria 
especial. Unânime. TRF 1ª Região, 1ª T., Ap 0053691-
84.2016.4.01.3400 – PJe, rel. juiz federal Fausto 
Mendanha Gonzaga (convocado), em 07/08/2024. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 706/TRF1.

O benefício do auxílio-creche (ou pré-escolar) é 
destinado a compensar a ausência do cumprimento 
do dever estatal de fornecer creches e pré-escolas 
para crianças de zero a cinco anos de idade, conforme 
previsto no art. 208, IV, da Constituição Federal e art. 
54, IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A 
natureza indenizatória do auxílio pressupõe a existência 
de um prejuízo. Portanto, é incompatível exigir que o 
beneficiário participe do custeio deste benefício, o que 
constituiria uma transferência indireta e parcial das 
consequências do dano a quem não contribuiu para sua 
ocorrência. A exigência de contribuição do servidor para 

o custeio do auxílio-creche, imposta por decreto, viola 
o princípio da legalidade e carece de legitimidade. O 
Decreto 977/1993, ao regular o custeio do auxílio-creche, 
extrapolou os limites da Lei 8.069/1990 e contrariou 
preceitos da Constituição Federal, tornando-se ilegal a 
participação compulsória do servidor no financiamento 
deste auxílio, que visa à compensação pelo não 
cumprimento de obrigações estatais. Unânime. TRF 1ª 
Região, 2ª T., ApReeNec 1004155-19.2018.4.01.3400 – 
PJe, rel. des. federal João Luiz de Sousa, em sessão 
virtual realizada no período de 05 a 12/08/2024. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 706/TRF1.

A Escola de Administração Fazendária – ESAF publicou 
o Edital 36/2006, para o cargo de Auditor-Fiscal do 
Trabalho, oferecendo número determinado de vagas 

distribuídas em grupos e de forma regionalizada, cuja 
aprovação se daria apenas no grupo escolhido pelo 
candidato no ato de sua inscrição, dentro das vagas 

maneira, ausente ilegalidade na definição de agregado 
e forma de custeio estabelecida na Portaria Normativa 
SRP/MP 1/2007. Unânime. TRF 1ª Região, 1ª T., Ap 

0008548-62.2008.4.01.3300 – PJe, rel. des. federal 
Marcelo Albernaz, em 07/08/2024. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 706/TRF1.
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Execução. Reajuste de 28,86%. Policiais Rodoviários Federais. Implantação do regime de 
subsídios. Irredutibilidade de vencimentos. Parcela complementar do subsídio.

Concurso. Marinha do Brasil. Altura mínima. Natureza funcional. Limitação incompatível. 
Violação à isonomia. Não configurada. Lapso temporal. Princípio da razoabilidade.

A MP 305/2006, convertida na Lei 11.358/2006, 
instituiu o regime de remuneração por subsídio 
para diversas carreiras, incluída a carreira de 
Policial Rodoviário Federal. A fim de se garantir a 
irredutibilidade dos vencimentos, estabeleceu, no art. 
11, § 1º, que eventual diferença deveria ser paga a 
título de parcela complementar de subsídio. No caso, 
o título exequendo concedeu o reajuste de 28,86% à 
remuneração dos autores. Deve-se, assim, retroagir no 
tempo, recalculando a remuneração com o incremento 
decorrente dessa parcela, a fim de se verificar quanto 
os exequentes deveriam perceber anteriormente à 
implantação do regime de subsídios, para se assegurar 
a irredutibilidade de vencimentos, com o eventual 

pagamento de parcela complementar. Ademais, não 
é correto, assim, limitar, de forma indiscriminada, 
os cálculos das diferenças devidas aos autores a 
julho/2006, antes da entrada em vigor do regime de 
subsídios, notadamente quando se verifica, na inicial 
do agravo, restar demonstrado, com base nos cálculos 
apresentados pela própria União, que existem valores 
devidos após a instituição do regime de subsídios, a 
fim de se evitar a redução da remuneração. Unânime. 
TRF 1ª Região, 9ª T., AI 1037069-78.2023.4.01.0000 
– PJe, rel. des. federal Antônio Scarpa, em sessão 
virtual realizada no período de 02 a 09/08/2024. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 706/TRF1.

Conforme já decidiu o STJ, a previsão genérica de 
cumprimento de requisitos antropométricos definidos 
em Instrução do Comando da Aeronáutica do inciso 
XV, do art. 20 da Lei 12.464/2009 não se traduz em 
imposição expressa e especifica pertinente à altura 
mínima, de modo, à inexistência de lei em sentido 
formal, a imposição realizada apenas em edital e 
instruções do comando da aeronáutica não permite 
a desclassificação da autora. Tal interpretação é 
igualmente aplicável ao caso dos autos que, devido 
a inexistência de lei que preveja tais limitações e em 
flagrante violação à razoabilidade, promove a exclusão 
de candidata do certame em razão de diferença de um 
centímetro para alcance da estatura mínima prevista 

em edital. Não se revela, portanto, razoável a limitação 
imposta à candidata cuja especialidade se relaciona 
com o exercício de atividades de cunho, eminentemente, 
administrativo ou técnico-científicas. Maioria. TRF 1ª 
Região, 11ª T., ApReeNec 0019322-24.2013.4.01.3900 
– PJe, rel. des. federal Rafael Paulo, em 06/08/2024. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 706/TRF1.

disponíveis. No curso do certame, a Secretaria Executiva 
do Ministério do Trabalho e Emprego publicou a Portaria 
771/2007, anulou o caráter regional do certame e nomeou 
candidatos excedentes de outros grupos para a cidade 
de Cuiabá, com colocação e pontuação inferiores ao 
da impetrante. Esta Corte Regional tem se posicionado 
no sentido de que a portaria 771/2007, ao nacionalizar 
o concurso que até então era regionalizado, no curso 

do processo seletivo, viola as regras preestabelecidas 
no edital de abertura do concurso, o qual vedava o 
aproveitamento de candidatos aprovados fora do grupo 
para o qual tenham sido classificados. Unânime. TRF 1ª 
Região, 5ª T., ApReeNec 0005407-26.2008.4.01.3400 – 
PJe, rel. des. federal Carlos Augusto Pires Brandão, em 
07/08/2024. Boletim Informativo de Jurisprudência nº 
706/TRF1.
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